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ATA DA 9ª REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
EFICIÊNCIA OPERACIONAL, INFRAESTRUTURA E GESTÃO 

DE PESSOAS 
 

 

Data Horário Local 

13 e 

14/12/2022 
14h Ed. Premium – Setor de Administração Federal 

Sul – SAFS, Quadra 2 – Lote 5/6 virtual 

Participantes: 

Ministro Vieira de Mello Filho – Presidente da CEOIGP 

Conselheiro Giovanni Olsson 

Inês Porto (assessora-chefe do Cons. Vieira de Mello Filho) 

Demais magistrados dos respectivos GTs 

 REUNIÃO DOS SUB-GRUPOS DE APOIO À COMISSÃO DE 
EFICIÊNCIA OPERACIONAL, INFRAESTRUTURA E GESTÃO 
DE PESSOAS 

 

DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS 

 

DIA 13/12/2022 

 

14h TELETRABALHO 
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Presentes à reunião todos os magistrados, com exceção da Conselheira 

Salise Sanchotene, que justificou sua ausência. 

Os integrantes do GT indagaram ao Conselheiro qual seria a nova 

orientação para orientação de elaboração do ato normativo após a decisão 

proferida no PCA 2260-11.  

Esclareceu-se que a decisão criou condições temporárias de retorno à 

atividade presencial, e que os estudos sobre o tema devem prosseguir, assim 

como o acompanhamento do Poder Judiciário às atividades presenciais, para 

as devidas adaptações. 

14h30 NORMATIZAÇÃO PARA LIBERAÇAO DE VALORES 
ESQUECIDOS EM CONTAS JUDICIAIS 
 

 

15h ADMINISRAÇÃO DE ATIVOS ILÍCITOS 

 

Os magistrados informaram que os 2 grupos foram fundidos e 

trabalharam juntos (depósitos judiciais e bens apreendidos), e que o projeto 

SNIPER (Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de 

Ativos), do CNJ, teria contemplado boa parte das ideias do grupo sobre a 

questão dos bens apreendidos.  

Informou-se que o CJF aprovou uma resolução sobre o tema dos 

depósitos judiciais, que poderia oferecer subsídios para o trabalho do CNJ, 
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estando ainda pendente a regulamentação dos criptoativos, em razão de 

recente aprovação legislativa.  

Encaminhamento 1 – em relação aos depósitos judiciais, o Ministro 

irá conversar com o Secretário da SEP, para que a questão seja levada à 

Ministra Rosa Weber, destacando a experiência exitosa do Projeto Garimpo 

na Justiça do Trabalho.  

Encaminhamento 2 – em relação aos bens apreendidos: a) o 

Ministro irá conversar diretamente com o juiz auxiliar da Presidência 

responsável, para verificar o andamento do Projeto SNIPER no CNJ; b) o 

grupo irá prosseguir na reflexão sobre os criptoativos, a partir da discussão 

existente no CJF. 

DIA 14/12/2022 

 

14h VITALICIAMENTO 

 

Presentes os Conselheiros Ministro Vieira de Mello Filho e Giovanni 

Olsson, além do magistrado integrante do GT. 

O grupo trabalhou a partir da minuta elaborada pela então Conselheira 

Flávia Pessoa, a partir da qual foram acrescidos alguns aspectos: a) 

Participação das escolas no processo de vitaliciamento, de modo a aferir a 

participação e o aproveitamento do magistrado, especialmente suas 

competências; b) Definição de diretrizes uniformes pelas Escolas Nacionais, 
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em especial para a Justiça Estadual, de forma a definir as competências 

desejadas para os vitaliciandos (como gestão de unidade jurisdicional e 

competências relacionais). 

Discutiu-se a introdução de proposta para que se proíba a possibilidade 

de magistrado em estágio probatório ser convocado para auxilio, ainda que 

para tribunais superiores.  

O Ministro destacou para reflexão o inciso VII do art. 1º da minuta. 

Após a entrega final da minuta pelo grupo, o Conselheiro irá 

encaminhá-la para conhecimento e sugestões da ENAMAT e ENFAM. 

Após, consolidada a versão final, será submetida aos demais conselheiros da 

comissão. 

ENCAMINHAMENTOS: a) Introdução da proibição da 

possibilidade de magistrado vitaliciando ser convocado para auxílio, ainda 

que em Tribunais Superiores; b) Reflexão sobre o inciso VII do art. 1º; c) 

encaminhamento da minuta aos Diretores das Escolas Judiciais Nacionais 

(ENAMAT e ENFAM), para sugestões. 

 

14h30 RESOLUÇÃO 75 – CONCURSO DA MAGISTRATURA 

 

Presentes os Conselheiros Ministro Vieira de Mello Filho e Giovanni 

Olsson, além do magistrado integrante do GT. 
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Os integrantes do grupo destacaram 2 aspectos principais na 

elaboração da minuta apresentada: a possibilidade de os Tribunais 

inverterem a 1ª e 2ª fase do concurso e o aumento do peso dos títulos, que 

revelam maior experiência dos candidatos. 

Destacou-se o precedente do CNJ em que se determinou a necessidade 

de o TJGO oferecer espelho de correção das provas subjetivas em concursos 

da magistratura e destacou a importância de se incorporar tal determinação 

na minuta. A proposta foi aprovada. 

O Ministro aprovou as sugestões formuladas e solicitou que se 

estabeleça a condição de que os artigos publicados pelos candidatos atendam 

a alguns critérios de qualificação, como o Qualis Capes.  

ENCAMINHAMENTOS:  

1) Serão incorporadas as sugestões para que: a) os artigos científicos 

dos candidatos atendam aos critérios do Qualis Capes; b) se 

introduza a obrigatoriedade de que as bancas de concurso 

apresentem espelhos de correção das provas subjetivas; 

2) A minuta apresentada será compartilhada com os demais 

integrantes do GT com as sugestões ora aprovadas; 

3) Nova reunião foi designada para o dia 10.01.2023. 

4) Após o Ministro irá entregar a minuta pessoalmente aos Diretores 

das Escolas Judiciais Nacionais, para conhecimento e sugestões.  
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15h30 RESOLUÇÃO 64 – AFASTAMENTO PARA 

APERFEIÇOAMENTO 

 

A reunião foi adiada para o próximo dia 10.01.2023. 


